




APROVEDORA DEJUSTIÇA 

entre particulares que impliquem uma especial relação de domínio, no âmbito da 

proteção de direitos, liberdades e garantias (n.0 2 do artigo 2.0 do referido Estatuto). 

Em um outro plano, o Provedor de Justiça é, desde 1999, Instituição 

Tacional de Direitos Humanos em plena conformidade com os P,incípios de Paris das 

Nações Unidas e, por essa razão, acreditado com o estatuto <v\.}> pela Aliança Global 

de Instituições Nacionais de Direitos Humanos. Esta circunstância determina que o 

mandato do Provedor de Justiça abranja o desenvolvimenro de atividades de 

divulgação, promoção, monitorização e defesa dos direicos humanos e que 

correspondentemente interaja com os diversos organismos internacionais que 

integram o sistema regional e universal de proteção desses direitos. 

Recentemente, na sequência da ratificação, pelo Estado Português, do 

Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos 

Cruéis, Desumanos ou Degradantes, o Provedor de Justiça foi designado - através 

da Resolução do Conselho de i'v1inistros n.0 32/2013, de 20 de maio - como 

Mecanismo Nacional de Prevenção passando, por isso, a ser responsável pela 

criação e manutenção de um sistema preventivo de visitas regulares a locais onde se 

encontram pessoas privadas ou limitadas na sua liberdade, rendo em vista a proteção 

dos seus direitos. 

Atribuições 

Gabinete: 

Prestar apoio direto e pessoal à Provedora de Justiça. 

Assessoria: 

Coadjuvar a Provedora de Justiça no exercício das suas funções. 

Secretaria Geral 

1\ssegurar o apoio técnico e administrativo indispensável ao funcionamento deste 

órgão do Estado. 
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Capítulo II 

Eixos estratégicos 

A definição das linhas orientadoras da ati\'Ídadc do Pro\·cdor de Justiça no 

cumprimento da sua missão tem necessariamente em consideração o vasto leque de 

arribuições e de responsabilidades assumidas por este órgão do Estado as quais se 

projetam. como já foi referido, não apenas no plano nacional, mas também no plano 

internacional. 

Esta realidade exige, por conseguinte, que as opções estratégicas reflitam de 

um modo transversal as diversas dimensões da imervcnção do Provedor de Justiça e 

que sinalizem uma atuação determinada, eficaz e eficiente no cumprimento da 

missão que lhe foi confiada. 

Como pomo pré,·io ao elenco dos eixos estratégicos para o ano de 2018 é 

indispensável que se sublinhe a intervenção deste órgão do Estado no mecanismo 

extrajudicial de indemnização criado na sequência dos trágicos incêndios florestais 

que ocorreram em 17 de junho e 15 de outubro de 2017. 

Com efeito, o Estado português, através da Resolução do Conselho de 

l\linisrros n.0 157-C, de 27 de outubro e da Resolução do Conselho de �linistros n.0 

179/2017, de 28 de no,·embro, atribuiu à Provedora de Justiça a competência para 

determinar os montantes indemnizacórios a pagar aos familiares e herdeiros das 

vítimas mortais e aos feridos gra,·es dos referidos incêndios, em coo formidade com 

os critérios previamente estabelecidos por um Conselho de peritos. 

No que diz respeito à fixação das indemnizações devidas aos familiares e 

herdeiros das vítimas mortais, refira-se que esta tarefa teve início no mês de 

no,·embro de 2017, tendo as primeiras decisões sido proferidas e comunicadas aos 

titulares do direito de indemnização ainda nesse mesmo ano. Em 2018, prosseguirá 
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A função primordial deste órgão do Estado sustenta-se na Constituição da 

República Portuguesa que acolhe, na parte relativa aos direitos e deveres 

fundamentais do Estado, o direito dos cidadãos a apresentar queixa quanto a ações 

ou omissões, ilegais ou injustas, por parte dos poderes públicos. 

A concretização desta função demanda gue a atividade do Provedor de 

Justiça se centre na defesa dos direitos e dos interesses legítimos dos cidadãos e que, 

ao mesmo tempo, se criem mecanismos que permitam a participação destes na vida 

da instituição. Esta circunstância implica uma visão dinâmica, com capacidade de 

adaptação às novas realidades, de modo a prestar um serviço à comunidade que 

tenha qualidade e que encontre respostas para os problemas que esta efetivamente 

sente. 

Assim, a promoção da ligação do Provedor de Justiça a comunidade e ao 

cidadão pressupõe: 

a) Definir uma nova estratégia de comunicação

Uma instituição aberta à comunidade é, em primeiro lugar, uma instituição 

que, de uma forma eficaz e transparente, se dá a conhecer. Que difunde o conteúdo 

da sua atividade e que se preocupa como esta é apreendida pelos cidadãos. Só nessa 

medida, só com esse conhecimenro, é que podemos esperar que os cidadãos 

mreraJam e participem efetivamente no desenvolvimento da ação do Provedor de 

Justiça. 

Para tal é indispensável definir uma nova estratégia de comunicação que, de 

forma coesa, conjugue os vários meios ao alcance da Provedora de Justiça. 

Neste âmbito, será reforçada articulação com os órgãos de comunicação 

social para que estes possam dar a conhecer as decisões da Provedora de Justiça e as 

suas iniciativas, contribuindo, assim, para que o público tenha acesso, de um modo 

célere e claro, à informação. 
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A atividade desenvolYida pelas linhas de. apoio especificamente dirigidas à 

promoção e defesa dos direitos das crianças. dos cidadãos idosos e das pessoas com 

deficiência, tem-se mostrado muitíssimo importante para garantir o acesso destes 

grupos de pessoas ao Provedor de Justiça. 

Para que essa atividade se reforce, esrá prevista, para o ano de 2018, a 

conceção de um manual de atendimento, o qual será elaborado com a participação 

dos vários stakeho!ders relevantes nesta matéria. 

III - ReforfO da cooperafàO internacional, designadamente 110 âmbito da Rede de 

Provedores de }ttstifa, Comissões Nacionais de Direitos H111ncmos e demais lnstituipões de Direitos 

Htrmanos da Comunidade de Países de Ungua Portu,guesa

As obrigações e as responsabilidades do Provedor de Justiça no plano 

internacional têm aumentado consideravelmente ao longo dos anos, em virtude não 

só da criação de diversas organizações que zelam pela promoção e defesa dos 

direitos das pessoas, mas também pelo desenvolvimento do estatuto das instituições 

nac1ona1s de direitos humanos, as quais têm visto ser-lhes reconhecidos 

progressivamente um maior conjunto de direitos e de deveres. 

De igual modo, no âmbito das relações bilaterais, tem-se assistido a uma cada 

vez maior ligação entre instituições homólogas, fruto da sociedade global em que 

vivemos - que aproxima as pessoas, os países e as suas instituições - e em resultado 

do incremento do número de projetos, que visam essa cooperação, promovidos por 

várias organizações internacionais. 

No ano de 2018 a Provedora de Justiça prosseguirá a sua atividade 

internacional em conformidade com o cumprimento das obrigações que resultam do 

seu estatuto e da sua perrença a várias organizações internacionais. 

Para isso, a atividade internacional obedecerá a uma estratégia que promova 

uma participação efetiva e com qualidade, quer no domínio da monitorização dos 
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natureza, nomeadamente o de serem não anunciadas. Do mesmo modo, prevê-se 

um programa de formação para os visitadores, tendo em vista a melhoria das 

metodologias e dos instrumentos que suportam a realização das visitas 

Assinale-se que, o ano de 2018, realizar-se-á uma visita a Portugal do 

Subcomité de Prevenção da Tortura, organismo que, no seio das ações Unidas, 

verifica o cumprimento das obrigações assumidas pelos Estados em matéria de 

prevenção da tortura e acompanha a atividade dos Mecanismos ac10na1s de 

Prevenção. 

Capítulo III 

Objetivos operacionais e atividades previstas 

Gabinete da Provedora de Justiça 

Objetivos operacionais 

Apoío 

à atividade 

da 

Provedora de .Justiça 

Atividades 

• Prestar informações e dar apoio ao processo de

tomada de decisão da Provedora de Justiça;

• Elaborar o plano anual de atividades;

• Organizar a elaboração, tradução e divulgação do

relatório anual do Provedor de Justiça à

1-\ssembleia da República;

• .Apreciar e apoiar na análise de quei.xas e

preparação de iniciativas de fiscalização da

constitucionalidade

• Apreciar as decisões de arqutvamenro e de

indeferimento liminar das comunicações dirigidas
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Apoio geral 

à 

Provedora de J ustifa 

assessores; 

• Reforçar a celei-idade e transparência na

informação.

• Apoiar a Provedora de Justiça no cumprimento

das Resoluções do Conselho de Ministros quanto

à fixação das indemnizações a atribuir aos

familiares das vítin1as mortais e aos feridos graves

dos incêndios florestais ocorridos entre 17 e 24

de junho e 15 e 16 de outubro de 2017 (RCJ\,f n.0 

157-C/2017 e RCM n.º 179/2017);

• Colaborar na elaboração e tradução do relatório

anual da Provedora de Justiça à Assembleia da

República;

• Colaborar na divulgação da atividade da

Provedora de Justiça, nomeadamente enquanto

Instituição Nacional de Direitos Humanos;

• Colaborar com o Gabinete da Provedora de

Justiça na elaboração de respostas a pedidos de

informações, questionários e outras solicitações;

• Colaborar na reformulação e atualização do sítio

eletrónico da Provedora de Justiça;

• Elaborar estudos e pareceres;

• Realizar as inspeções que se mostrem necessárias

à salvaguarda dos direitos dos cidadãos;

• Participar em ações de formação, conferências

seminários e colóquios;
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Objetivos operacionais 

20 de novembro, respetivamente), do Dia 

Internacional do Idoso (1 de outubro) e do 

Dia Internacional da Pessoa com Deficiência 

(3 de dezembro); 

• Colaborar com as unidades temáticas sempre

que estejam em causa direitos das crianças, das

pessoas idosas e das pessoas com deficiência;

• Colaborar com o Gabinete da Provedora de

Justiça na elaboração de respostas a pedidos de

informações, questionários e outras solicitações;

• Colaborar na elaboração e aadução do relatório

anual da Provedora de Justiça à Assembleia da

República;

• Colaborar na atualização do sítio eletrónico da

Provedora de Justiça e na dinamização da

Página web amiga das crianças e dos jovens;

• Elaborar o relatório estatístico mensal referente

ao funcionamento das Linhas de Acendimento.

Secretaria Geral 

Atividades 

Garantir e apeifeiçoar o apoio • Colaborar na preparação e na elaboração do

técnico e administrativo ao 

Gabinete da Provedora de 

justiça e à Assessoria 

Relatório anual da Provedora de Justiça à 

Assembleia da República; 

• Colaborar e apoiar a tramitação procedimental;
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Melhorar o f11ndonamento da 

organização e a qualidade do 

seruiç o prestado 

• Preparar e divulgar informação documental e

técnica.

• Atender os cidadãos que se dirigem à

Provedoria de Justiça, assegurando o respetivo

serviço informativo e, se necessário, o seu

encaminhamento;

• Inserir, no sítio elerrónico, da documentação

relativa à atividade processual e editorial da

Provedora de Justiça;

• Aperfeiçoar metodologias de trabalho;

• Implementar planos de proteção e evacuação

em caso de incêndio/sismo.

Assegurar a gestão dos recursos • Atualizar a área da formação;

humanos 

Consolidar os processos de 

planeamento, orçamento e 

aprovisionamento 

Desenvolver as novas tecnologias 

da informação e comunicação 

e 

Colaborar na divulgação 

externa da instit11ição 

• Adaptar o Mapa de Pessoal aos novos desafios.

•

• 

Manter o controlo orçamental, assegurando o

equilibrio entre a receita e a despesa, de acordo

com as orientações da Assembleia da República

e da Direção Geral do Orçamento;

Conservar e manter o edifício nas vertentes da

segurança e utilização funcional;

• Manter em funcionamento o sítio eletrónico do

Provedor de Justiça;

• Manter o sistema informativo e prestar apoio

informático;

• Atualizar as infraesrruturas tecnológicas dos

sistemas de informação.
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